
A Ordem dos Advogados do Brasil – Seção Minas 
Gerais, por sua Comissão de Sociedade de Advogados, 
tem a honra de apresentar esta obra que é inédita no 
Brasil. Trata-se de uma coletânea de artigos sobre o 
funcionamento das sociedades de advogados, bem 
como o histórico de todas as sociedades de Minas Gerais 
com os perfis dos escritórios e sua evolução desde 2004. 
A obra mostra como as sociedades de advogados foram 
evoluindo ao longo do tempo e suas mudanças no sentido 
de reconhecer as sociedades unipessoais, uma antiga luta 
do Conselho Federal, encampada pela seccional mineira. 
Este livro vai colaborar e nortear nossas ações em prol 
do advogado que atua nas sociedades. O nosso objetivo, 
a partir desta publicação, é contribuir com informações, 
levantamentos e pesquisas para construção de uma base 
teórica e legal que possa servir de referência para o bom 
funcionamento das sociedades de advogados.
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